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Resolução Nº 1.000/2001, de 18 de maio de 2001.

Organiza o Centro de Estudos, Pesquisas e Capacitação (CEPEC) e dá outras providências.


O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, IV, da Lei nº 4.721, 


RESOLVE:


Art. 1º - Fica acrescido ao art. 2º da Resolução TCE nº 1.530/95 (Regulamento da Secretaria) o seguinte item:

 “13. CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISAS E CAPACITAÇÃO (CEPEC).

        13.1. Coordenação Geral

        13.2. Conselho Consultivo ”.


Art. 2º - Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 15, § 2º, II, da mesma Resolução:

“§ 2º - Cabe à Divisão de Recursos Humanos:

.................................................................................................................................................

II – através da Seção de Treinamento, selecionar, inscrever e encaminhar os candidatos a cursos e treinamentos, além de outras tarefas previstas neste Regulamento.”


Art. 3º - É acrescida ao Capítulo IV, da mesma Resolução, a Seção XII com os seguintes dispositivos:

“Seção XII

Do Centro de Estudos, Pesquisas e Capacitação

Art. 18A – Ao Centro de Estudos, Pesquisas e Capacitação (CEPEC) incumbe:

I – desenvolver, coordenar e incentivar atividades de estudos e pesquisas nas áreas de interesse do Tribunal de Contas;

II – promover, organizar e apoiar cursos, treinamentos, simpósios e eventos congêneres, com vistas a melhorar a qualidade da administração pública, aperfeiçoar métodos e procedimentos aplicáveis a esta e a seu controle interno e externo, capacitar recursos humanos e estimular o exercício da cidadania através da participação social;

III – fomentar e buscar parcerias visando a atingir seus objetivos e metas.

Art. 18B – Cabe a um Conselheiro, eleito bienalmente por seus pares, a coordenação geral do CEPEC, representá-lo perante a direção do Tribunal de Contas, instituições públicas e privadas e adotar as medidas necessárias ao cumprimento de suas finalidades, projetos e programas.

§ 1º - O Coordenador Geral é assessorado pelo Conselho Consultivo, assim constituído:

I – um Procurador e um Auditor, eleitos bienalmente por seus pares;

II – os Diretores da DFAE, DFAM e IOSP e o Chefe da Divisão de Recursos Humanos da Diretoria Administrativa;

III – um representante dos servidores, eleito bienalmente por estes, em pleito organizado pelo respectivo sindicato.

§ 2º - Compete ao Conselho Consultivo:

I – eleger bienalmente seu Presidente e Vice-Presidente, escolhendo-os entre o Procurador e o Auditor que o integram;

II – elaborar, em conjunto com o Coordenador Geral, a programação a ser cumprida pelo CEPEC, definindo custos e fontes de financiamento, afim de ser submetida ao Plenário do Tribunal de Contas;

III – opinar sobre a participação oficial de servidores do Tribunal de Contas em estudos, pesquisas, cursos, treinamentos, simpósios e eventos congêneres promovidos por outras instituições;

IV – colaborar com o Coordenador Geral no planejamento e execução das ações do CEPEC.

§ 3º - Nas suas faltas e impedimentos, o Coordenador Geral é substituído pelo Presidente do Conselho Consultivo.

§ 4º - O CEPEC é secretariado pelo Chefe da Seção de Treinamento.

Art. 18C – Para ministrar cursos e treinamentos e outras atividades de magistério, o CEPEC dará preferência a técnicos do quadro de pessoal do Tribunal de Contas, os quais serão remunerados, quando prestarem serviços fora do expediente, na forma da lei.

Art. 18D – As despesas do CEPEC são custeadas preferencialmente com recursos do Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, criado pela Lei nº 4.768/95, ao qual devem ser recolhidas as receitas que gerar no desempenho de suas atividades.” 


Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

                 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 18 de maio de 2001.
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